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Resumo
Objetivo: avaliar os indicadores de monitoramento de um programa de controle da hanseníase de um centro de referência para a 
doença no Maranhão. Metodologia:  trata-se de um estudo descritivo-avaliativo, realizado em um centro de referência maranhense 
para hanseníase, tendo como população os casos novos diagnosticados e notificados entre 2016 e 2020. Os dados foram coletados 
a partir do livro de registros e de prontuários, e foram calculados os indicadores do Ministério da Saúde. Resultados: o indicador 
“proporção de casos novos com grau de incapacidade física avaliado no diagnóstico” foi classificado como “bom”, durante todo o 
período. Em relação à “proporção de casos curados com grau 2 de incapacidade”, observou-se variação de “alta” (2016) a “baixa” 
(2017, 2019 e 2020). A “proporção de cura” oscilou de “regular” (2016 e 2017) a “precária” (2018 a 2020), assim como o indicador 
“proporção de curados no ano com grau de incapacidade física avaliado”. O abandono de tratamento variou entre “bom” e 
“precário”, retornando à classificação “bom” em 2020. A “proporção de contatos examinados” entre casos paucibacilares (até 1 ano 
de convivência) e multibacilares (2 anos ou mais de convivência) se manteve “precária” entre 2016 e 2020. Conclusão: os resultados 
evidenciam fragilidades importantes no desempenho do programa, com predomínio de classificações insatisfatórias nos indicadores 
operacionais, o que pode comprometer a qualidade da atenção prestada, o controle da transmissão e a prevenção de incapacidades.
Palavras-chave: Hanseníase; avaliação em saúde; avaliação de programas e projetos de saúde; indicadores de qualidade em 
assistência à saúde.

Abstract
Objective: to evaluate the monitoring indicators of a leprosy control program at a reference centre for the disease in Maranhão. 
Methodology: this is a descriptive-evaluative study conducted at a Maranhão reference centre for leprosy, targeting the population 
of new cases diagnosed and reported between 2016 and 2020. Data were collected from case logs and medical records, and Ministry 
of Health indicators were calculated. Results: the indicator “proportion of new cases with a degree of physical disability assessed 
at diagnosis” was classified as “good” throughout the period. Regarding the “proportion of cured cases with a grade 2 disability,” 
a variation was observed from “high” (2016) to “low” (2017, 2019, and 2020). The “cure rate” ranged from “regular” (2016 and 
2017) to “precarious” (2018 to 2020), as did the indicator “proportion of cured individuals in the year with an assessed degree of 
physical disability.” Treatment abandonment varied between “good” and “precarious,” returning to the “good” rating in 2020. The 
“proportion of contacts examined” among paucibacillary cases (up to 1 year of contact) and multibacillary cases (2 or more years of 
contact) remained “precarious” between 2016 and 2020. Conclusion: the results highlight significant weaknesses in the program’s 
performance, with a predominance of unsatisfactory ratings in the operational indicators, which may compromise the quality of care 
provided, transmission control, and disability prevention.
Keywords: Leprosy; Health assessment; Evaluation of health programs and projects; Health care quality indicators.

INTRODUÇÃO
O monitoramento e a avaliação, em um programa de 

saúde, são ferramentas para a produção de informações 
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sobre seu nível de funcionamento, sua qualidade, exten-
são e magnitude, propiciando informações que se tradu-
zem em estratégias para  aprimoramento, mudanças e 
melhorias nos procedimentos de gestão1.

No Brasil, a estratégia utilizada para monitoramento 
e avaliação situacional da hanseníase é o Programa de 
Controle da Hanseníase (PCH). Implantado em 2007, de-
senvolve um conjunto de ações que orientam gestores 
e profissionais, fortalecendo a vigilância, a prevenção, a 
promoção da saúde e a assistência integral2.

Em razão do potencial incapacitante da doença, o PCH, 
com base em parâmetros do Ministério da Saúde, incor-
porou indicadores para acompanhar e avaliar o programa, 
tendo em vista o diagnóstico e o tratamento oportuno, a 
prevenção de incapacidades e a vigilância dos contatos2. Os 
indicadores de monitoramento e avaliação são utilizados 
para definir metas de qualidade, mensurando a magnitude 
da hanseníase como problema de saúde pública e o pro-
gresso realizado para concretização dos objetivos do PCH3.

Com a pandemia de covid-19, os programas de hanse-
níase foram afetados, impactando diretamente os dados 
acerca dos indicadores da doença4. Houve maior desafio à 
capacidade de garantir os serviços necessários, o que exi-
giu o desenvolvimento de ações de controle relacionadas 
a vigilância, diagnóstico, tratamento e acompanhamento5.

De acordo com dados da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), em 2023, foram registrados, globalmente, 
182.815 casos de hanseníase. Uma parte significativa 
deles  ocorreu nas Américas (13,6%), e mais de 90% 
foram registrados no Brasil6. Entre 2013 e 2022, houve 
316.182 notificações de hanseníase no Brasil, sendo que 
mais de 80,0% são de casos novos. O país, nesse período, 
apresentou um decréscimo na taxa de detecção geral 
(14,3%), padrão que se acentuou ainda mais no período 
pandêmico, de 2019 a 2022 (26,9%). Também existe 
importante disparidade geográfica nas taxas, as quais 
se concentram em regiões com maior incidência, como 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste7.

O Maranhão, por sua vez, tem revelado constância 
em apresentar municípios hiperendêmicos, ocupando o 
terceiro lugar como unidade federativa com maior taxa 
de detecção no país em 20225,7. Em 2024, registrou 720 
casos, sobretudo da forma multibacilar (MB), eviden-
ciando um cenário de falhas na detecção precoce da 
doença8. Antes da pandemia, o estado era classificado 
como hiperendêmico e, após a pandemia, passou a ser 
classificado como de alta endemicidade7.

Considerando o cenário epidemiológico do Ma-
ranhão e os desafios relacionados ao diagnóstico e 
tratamento da hanseníase, torna-se essencial realizar 
estudos que ofereçam conhecimentos específicos sobre 
os serviços de saúde locais, especialmente os centros 
de referência. Esses centros, por sua natureza como 
serviços especializados na rede de saúde, representam 
cenários privilegiados para a formulação de estratégias 
de intervenção direcionadas. Assim, este estudo teve por 
objetivo avaliar os indicadores de monitoramento de um 

programa de controle da hanseníase de um centro de 
referência para a doença, no Estado do Maranhão

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo transversal, descritivo-a-

valiativo, de abordagem quantitativa, com foco na 
hanseníase, vinculado ao macroprojeto “INTEGRAHANS 
MARANHÃO”. O cenário do estudo foi um centro de refe-
rência para hanseníase localizado no estado do Maranhão 
(Brasil), selecionado por sua estrutura e oferta de serviços 
especializados, que incluem diversas especialidades mé-
dicas, e um Programa de Controle da Hanseníase (PCH).

A coleta de dados foi realizada entre março e agosto 
de 2023, por meio da análise de prontuários e livros de 
registro de casos de hanseníase. As variáveis coletadas 
incluíram informações demográficas e clínicas, como ida-
de, forma clínica da doença, grau de incapacidade física 
e dados relativos aos contatos dos pacientes.

Foram incluídos todos os casos novos de hanseníase 
diagnosticados e notificados no serviço, situado em São 
Luís (MA), entre os anos de 2016 e 2020. Como critério de 
exclusão, não foram considerados registros com informa-
ções incompletas, rasuradas, ilegíveis ou incompatíveis 
com a análise proposta.

Os dados foram organizados em planilhas do Micro-
soft Office Excel 2016 e analisados utilizando-se o softwa-
re Epi Info TM, versão 7.2. A análise estatística descritiva 
foi aplicada para caracterizar os indicadores estudados, 
apresentando os resultados em números absolutos, 
percentuais, média e desvio padrão (DP).

Para a avaliação do PCH, foram considerados os 
seguintes indicadores, conforme os parâmetros estabe-
lecidos pelo Ministério da Saúde9:

a) Proporção de casos novos com grau de incapaci-
dade física (GIF), avaliados no diagnóstico – razão entre 
o número de casos novos de hanseníase com GIF e os 
casos novos diagnosticados no mesmo local e período, 
multiplicado por 100. Interpreta-se como: bom ≥ 90,0%; 
regular ≥ 75,0 a 89,9%; e precário <75,0%.

b) Proporção de curados no ano com grau de inca-
pacidade física (GIF) avaliado – razão entre o número de 
casos curados no ano com GIF avaliado por ocasião da 
cura e o total de casos curados no mesmo local e período, 
multiplicado por 100. Interpreta-se como: bom ≥ 90,0%; 
regular ≥ 75,0 a 89,9%; e precário <75,0%.

c) Proporção de abandono de tratamento entre 
os casos novos – razão entre o número de casos novos 
diagnosticados nos anos das coortes que abandonaram 
o tratamento até 31 de dezembro do ano da avaliação, e 
o total de casos diagnosticados nos anos das coortes, no 
mesmo local, multiplicado por 100. Interpreta-se como: 
bom <10,0%; regular de 10,0 a 24,9% e precário ≥25,0%.

d) Proporção de contatos examinados de casos novos 
diagnosticados – razão entre o número de contatos de 
casos novos examinados por local de residência atual e 
diagnosticados nos anos das coortes, com tratamento 
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na unidade de referência (para os casos paucibacilares, 
consideraram-se como contatos os indivíduos com até 
1 ano de convivência com o paciente-fonte, e, para mul-
tibacilar, 2 anos), e o total de contatos registrados por 
local de residência atual, diagnosticados nos anos das 
coortes (considerando mesmo critério para definição de 
contato anteriormente descrito), multiplicado por 100. 
Considera-se como: bom ≥ 90,0%; regular ≥ 75,0 a 89,9%; 
e precário <75,0%.

e) Proporção de cura entre os casos novos diag-
nosticados – razão entre o número de casos novos de 
hanseníase na unidade de referência, diagnosticados nos 
anos das coortes e curados até 31 de dezembro do ano 
da avaliação, e o total de casos novos no mesmo local e 
período, multiplicado por 100. Entende-se como: bom ≥ 
90,0%; regular ≥ 75,0 a 89,9%; e precário <75,0%.

f) Proporção de casos de hanseníase curados com 
GIF2 entre os casos avaliados no momento da alta por 
cura no ano – razão entre o número de casos de hanse-
níase residentes e curados com GIF2 no ano da avaliação, 
e o total de casos que foram encerrados por cura com GIF 
identificado no ano da avaliação, no mesmo local, multi-
plicado por 100. Considera-se, para fins de interpretação, 
como: alto ≥ 10,0%; médio de 5,0 a 9,9%; e baixo < 5,0%.

A construção e a aplicabilidade de cada indicador 
foram descritas de forma a permitir uma compreensão 
clara de seu papel na avaliação do progresso rumo à elimi-
nação da hanseníase como problema de saúde pública9.  
Salienta-se que, para o indicador “b”, foram incluídos os 
casos novos notificados e residentes em São Luís (n=366), 
enquanto, nos demais indicadores, foram incluídos os 
casos novos residentes no município de São Luís e que 
fizeram o tratamento no centro de referência (n=176).

Em relação aos aspectos éticos, o macroprojeto foi 
aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital Universitário 
da Universidade Federal do Maranhão (CEPHU, UFMA) 
sob parecer número 5.624.407.

RESULTADOS
Entre os anos de 2016 e 2020, foram registrados 

827 casos de hanseníase no centro de referência mara-
nhense em estudo, com uma média de 165,4 casos ao 
ano. Os casos novos representaram parte significativa 
(n=366; 44,2%), obtendo uma média de 73,2 casos ao 
ano (DP=17,3). A distribuição do número de casos novos 
segundo ano foi a seguinte: 2016, 19,1% (n=70); 2017, 26,2% 
(n =96); 2018, 23,0% (n=84); 2019, 19,7% (n=72); e 2020, 
12,0% (n=44). A variação percentual do período (2016 a 
2020) foi de redução no número de casos novos (-37,17%).

A maioria dos casos ocorreu na faixa etária de 15 
a 59 anos (66,9%; n=245), seguida de 60 anos ou mais 
(20,5%, n=75) e menores de 15 anos (11,2%, n=41). As 
formas operacionais mais incidentes foram a multibacilar 
(77,9%, n=285) e a forma clínica dimorfa (63,1%, n=231). 
Nas últimas posições, ficaram a tuberculoide (13,1%, 
n=48) e a indeterminada (9,0%, n=33). Quanto ao grau 

de incapacidade no momento do diagnóstico, o grau 0 
foi o mais frequente (64,8%, n=237), seguido do 1 (24,9%, 
n=91) e do 2 (6,8%, n=25), respectivamente. Em relação 
ao desfecho dos casos, destacou-se a transferência para 
outra unidade ou estado (52,7%, n=193), seguida pela 
cura (37,7%, n=138) e o abandono (5,2%, n=19).

Quanto à avaliação dos indicadores de qualidade e 
operacionais, em 2016, a “proporção de casos novos com 
grau de incapacidade física avaliado no diagnóstico” foi de 
96,1% para 97,7% em 2020, o que corresponde a um cresci-
mento de 1,66%. Em todos os anos, esse índice manteve-se 
acima de 90,0%, classificando-se como “bom” (Figura 1).

Figura 1 – Proporção de casos novos com grau de incapacidade 
física avaliado no diagnóstico. Maranhão, Brasil, 2016-2020.

Fonte: autores, 2025.

A “proporção de casos curados no ano com grau 
de incapacidade física avaliado” apresentou tendência 
decrescente ao longo do período (-64,8%), passando 
de 94,6% em 2016 para 33,3% em 2020. O indicador foi 
classificado como “bom” em 2016, “regular” em 2017 
e, a partir de 2018, se manteve abaixo de 75,0%, sendo 
considerado “precário” (Figura 2).

Figura 2 – Proporção de curados no ano com grau de 
incapacidade física avaliado entre os casos novos. Maranhão, 
Brasil, 2016-2020.

Fonte: autores, 2025.
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Na avaliação do indicador “proporção de casos de 
hanseníase em abandono de tratamento entre casos 
novos diagnosticados nos anos das coortes”, observam-
-se variações nas taxas ao longo do período. Entre 2016 
e 2019, as proporções apresentaram tendência de cres-
cimento no número de abandonos (+443,8%), enquanto 
a classificação do indicador sofreu queda, passando 
de “bom” (<10,0%) para “precário” (≥25,0%). Em 2020, 
houve regressão dessa tendência, com o parâmetro re-
tornando à classificação “bom” (Figura 3).

A “proporção de contatos examinados entre os casos 
novos de hanseníase”, definida com base nos critérios 
operacionais do Ministério da Saúde para contatos 
intradomiciliares (1 ano para PB e 2 anos para MB), 
apresentou variação ao longo do período, com tendência 
de crescimento (+43,62%), passando de 29,8% em 2016 
para 42,8% em 2020. Apesar da elevação, os percentuais 
permaneceram abaixo do parâmetro considerado bom 
(≥90,0%), sendo classificado o desempenho como “pre-
cário” de 2016 a 2020 (Figura 4).

Na avaliação da “proporção de cura de hanseníase 
entre os casos novos diagnosticados nos anos das coor-
tes”, observou-se uma tendência de queda nas taxas de 
cura (-62,2%), que declinou de 2016 (88,1%) para 2020 
(33,3%). Essa redução resultou em mudança na classifica-
ção do indicador, que variou de “regular” para “precária” 
ao longo do período analisado (Figura 5).

Figura 3 – Proporção de abandono de tratamento entre os casos 
novos diagnosticados. Maranhão, Brasil, 2016-2020.

Fonte: autores, 2025.
Legenda – As taxas destacadas representam a classificação operacional 
no ano de avaliação.
Verde, “Bom”; Amarelo, “Regular”; e Vermelho, “Precário”.

Figura 4 – Proporção de contatos examinados de casos novos 
diagnosticados. Maranhão, Brasil, 2016-2020

Fonte: autores, 2025.

Figura 5 – Proporção de cura entre os casos novos diagnosticados. 
Maranhão, Brasil, 2016-2020.

Fonte: autores, 2025

Quanto ao indicador de monitoramento “proporção 
de casos de hanseníase curados com grau 2 de incapacida-
de física entre os casos avaliados no momento da alta por 
cura no ano”, observou-se uma oscilação expressiva nas 
proporções ao longo da série temporal, variando de 10,8% 
(n=4) em 2016 para 0,0% (n=0) em 2020. A tendência geral 
foi de declínio, apesar de uma breve elevação em 2018 
(6,7%). A classificação do indicador apresentou regressão 
de “alta”, em 2016, para “baixa”, nos anos de 2019 e 2020.

Ao longo dos anos de 2016 a 2020, observa-se que ape-
nas a “proporção de casos novos com grau de incapacidade 
física avaliado no diagnóstico” manteve-se classificada 
como “boa” em toda a série histórica. Os demais indica-
dores apresentaram oscilações e (ou) pioras progressivas 
nas classificações, conforme é apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 – Evolução dos indicadores do Programa de Controle da Hanseníase, ao longo dos anos de estudo, em um centro espe-
cializado no Nordeste brasileiro. Maranhão, Brasil, 2016-2020.

Indicadores
Ano da avaliação

Classificação final
2016 2017 2018 2019 2020

Proporção de casos novos com GIF avaliado no diagnóstico (%) 96,1 95,8 96,4 94.4 97,7 Boa
Proporção de curados com GIF avaliado entre os casos novos (%) 94,6 83,6 66,7 73,3 33,3 Precária
Proporção de abandono de tratamento entre os casos novos (%) 4,8 9,1 11,9 26,1 0,0 Boa
Proporção de contatos examinados dos casos novos (%) 29,8 36,7 39,2 35,5 42,8 Precária
Proporção de cura entre os casos novos (%) 88,1 83,3 71,4 65,2 33,3 Precária
Proporção de curados com GIF2 avaliados no momento da alta (%) 10,8 3,6 6,7 0,0 0,0 Baixa

Fonte: autores, 2025.
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DISCUSSÃO
O processo de eliminação da hanseníase como pro-

blema de saúde pública baseia-se em um conjunto de 
indicadores que orientam o planejamento e a avaliação 
das ações de controle. Entre eles, destacam-se os indica-
dores epidemiológicos, voltados para o monitoramento 
da eliminação e erradicação da doença, e os operacio-
nais, que avaliam a qualidade da atenção prestada pelos 
serviços de saúde. A análise desses parâmetros permite 
identificar fragilidades no cuidado e direcionar interven-
ções mais efetivas2,10.

A variação percentual decrescente, identificada na 
proporção de casos novos, reflete um padrão que vem 
sendo observado em nível nacional. Um estudo ecoló-
gico, realizado no Brasil entre 2006 e 2017, percebeu 
uma tendência temporal decrescente desse indicador 
em todos os grupos etários, de gênero, étnico-raciais, 
entre moradores de área urbana e rural, e em todas as 
regiões do país, embora com variações nas proporções 
individuais. O achado pode estar relacionado com a re-
dução dos casos, assim como pode ser oriundo das sub-
notificações. Foi destacado também o número expressivo 
de casos multibacilares, com deficiências físicas ou sem 
avaliação adequada11.

Nesta pesquisa, a avaliação do grau de incapacidade 
física (GIF) no momento do diagnóstico se manteve den-
tro dos parâmetros considerados “bons” ao longo dos 
anos, o que reforça a efetividade das ações de detecção 
precoce realizadas pelo serviço. Em contraste, um es-
tudo de série temporal destacou que esse indicador no 
Brasil, entre 2011 e 2017 (21 anos) apresentou-se como 
“regular” e com padrão estacionário12, evidenciando 
disparidades geográficas. Destaca-se que avaliar a GIF é 
essencial para estimar o alcance do Programa de Controle 
da Hanseníase (PCH), pois permite verificar se o paciente 
ingressa no tratamento com avaliação funcional docu-
mentada, o que é crucial para o seguimento e prevenção 
de incapacidades futuras13.

Segundo o Ministério da Saúde, a avaliação do GIF 
deve incluir testes de força muscular e sensibilidade13. 
Casos de hanseníase são classificados de acordo com o 
número de lesões, a carga bacilar e o grau de incapaci-
dade física. Essa classificação considera três níveis: grau 
0 (sem alterações), grau 1 (perda de sensibilidade sem 
deformidades) e grau 2 (alterações visíveis e permanen-
tes em olhos, mãos ou pés). O grau 2 é o mais grave, 
representando a possibilidade de deformidades e (ou) 
alterações permanentes14–16.

O quantitativo de pacientes que desenvolvem 
algum grau de deficiência decorrente da hanseníase 
apresenta variações significativas entre os estudos. Em 
um levantamento realizado na Guiné, 76% dos pacientes 
apresentavam algum tipo de incapacidade, sendo 49% 
com grau 2 e 27% com grau 117. Já na Índia, outro estudo 
constatou que 87,9% dos pacientes apresentavam de-
ficiências, com 61,7% classificados com grau 218. Essas 

divergências podem estar refletindo cenários diversos 
de programas adotados por cada país, especialmente 
no que se refere à prevenção, ao diagnóstico e ao tra-
tamento precoce.

No Brasil, um estudo realizado em um estado da 
região Norte, com mais de 12 mil pacientes, observou 
que 84,9% foram avaliados quanto ao grau de incapaci-
dade física no momento do diagnóstico. Dentre eles, a 
maioria apresentou grau 0 (74,4%), seguido por 20,3% 
com grau 1 e 5,4% com grau 219. Embora os resultados 
demonstrem avanços na avaliação funcional no âmbito 
nacional, ainda se mostram inferiores aos observados 
no presente estudo, sugerindo que essa avaliação pode 
não estar sendo realizada conforme o preconizado, além 
de apresentar importante variação geográfica, fato já 
observado em outra pesquisa realizada no estado de 
Pernambuco, no Brasil20.

A proporção de curados no ano, com grau de incapaci-
dade física avaliado entre os casos novos diagnosticados, 
apresentou variação decrescente ao longo do período 
analisado, resultando em mudança de classificação do 
indicador de “boa” para “precária”, diferente do encon-
trado no país em estudo recente, que evidenciou padrão 
“regular” e tendência estável12. É essencial que a avalia-
ção do grau de incapacidade física seja realizada tanto no 
início quanto no encerramento do tratamento, a fim de 
possibilitar o acompanhamento das possíveis sequelas e 
a efetividade das ações de reabilitação13.

No entanto, o desenvolvimento de deficiências 
ocasionadas pela hanseníase continua sendo um grave 
problema de saúde pública no Brasil, afetando, sobretu-
do, pessoas em situação de maior vulnerabilidade socioe-
conômica. Muitos desses pacientes não são avaliados na 
alta, o que compromete a continuidade do cuidado e a 
detecção precoce de incapacidades21.

Pesquisas realizadas em Minas Gerais e no Maranhão 
reforçam essa lacuna, ao classificarem esse indicador 
como “precário” e relacionarem esse cenário à queda 
na qualidade do atendimento prestado pelos serviços 
de saúde22,23. A ausência dessa avaliação compromete 
ações preventivas, além de refletir falhas estruturais, 
como escassez de profissionais capacitados e rotinas de 
cuidado mal estruturadas23.

A precariedade desse indicador reflete também difi-
culdades no transcorrer do tratamento, especialmente no 
que diz respeito à prevenção de incapacidades. Essa falha 
tem impacto direto sobre a qualidade de vida dos usuá-
rios, uma vez que limitações funcionais provocadas pela 
hanseníase podem perdurar mesmo após a cura clínica24.

A proporção de abandono de tratamento apresen-
tou variações, sugerindo instabilidades na manutenção 
do vínculo terapêutico ao longo do período analisado. 
O cenário nacional, nos últimos anos, tem apresentado 
aumento do abandono no tratamento, especialmente 
entre 2011 e 2020, característica identificada nas dife-
rentes regiões do país, principalmente no Nordeste25. 
O abandono terapêutico compromete diretamente o 
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sucesso do tratamento e representa um dos principais 
desafios enfrentados pelos serviços de saúde na condu-
ção da hanseníase. Múltiplos fatores contribuem para 
essa realidade, entre eles: condições socioeconômicas 
desfavoráveis, o estigma relacionado à doença, ausência 
de sintomas evidentes, duração prolongada do tratamen-
to, efeitos colaterais, comprometimento do paciente e 
limitações no acesso aos serviços26,27.

De mesmo modo, o grau de escolaridade influencia 
significativamente no abandono, pois interfere na com-
preensão sobre a doença e na adesão às orientações dos 
profissionais de saúde28. Uma pesquisa que evidenciou 
índices elevados de abandono, em três municípios do 
Paraná, ressaltou a importância do envolvimento de 
gestores, profissionais e comunidade na construção de 
estratégias de enfrentamento24.

A proporção de contatos examinados entre os casos 
novos de hanseníase apresentou tendência de cresci-
mento ao longo do período. Apesar disso, os percentuais 
permaneceram abaixo do parâmetro considerado “ade-
quado” pelo Ministério da Saúde. Estudos nacionais têm 
evidenciado que esse indicador tem se mantido com ten-
dência ascendente, como a identificada entre 2001 a 2020 
no país25, e entre 2011 e 2025 no próprio Maranhão29, 
apesar das disparidades regionais. O exame dos contatos 
constitui etapa fundamental para a detecção precoce, 
interrupção da cadeia de transmissão e prevenção de 
incapacidades físicas13.

Soma-se a isso a fragilidade nos registros dos conta-
tos examinados, observada inclusive durante a coleta de 
dados deste estudo, o que compromete o monitoramento 
e obscurece a real magnitude da situação. Tais falhas re-
forçam a necessidade de aperfeiçoamento nos processos 
de notificação e acompanhamento sistemático28.

A vigilância dos contatos ainda ocupa papel secundá-
rio na operacionalização do PCH. Estratégias como busca 
ativa e reforço vacinal com BCG são recomendadas, mas 
frequentemente negligenciadas diante de limitações 
estruturais e operacionais nos serviços26,30,31.

Rastrear os contatos de pacientes com hanseníase é 
crucial para quebrar a cadeia de transmissão. Ao identi-
ficar e monitorar indivíduos que estiveram em contato 
próximo com pacientes infectados, os serviços de saúde 
podem implementar intervenções oportunas, mapear 
fatores de risco, promover diagnóstico e tratamento 
precoces, conscientizar a população e evitar a dissemi-
nação da doença32.

A proporção de cura entre os casos novos diagnos-
ticados demonstrou um padrão de declínio durante o 
período analisado, assim como é observado em outras 
pesquisas nacionais12,25, embora, no Maranhão, tenha 
sido estável em estudo de 201929. O não alcance da cura 
está frequentemente relacionado à classificação inade-
quada dos casos, irregularidades no acompanhamento, 
abandono do tratamento e falhas no registro29.

Assim, a falha na cura da hanseníase é influencia-
da por uma combinação de fatores socioeconômicos, 

clínicos e geográficos. Esses fatores contribuem para o 
abandono do tratamento e para a redução da eficácia do 
tratamento implementado, impondo desafios significa-
tivos aos esforços em prol do controle da hanseníase33.

Entre as variáveis clínicas associadas à maior chance 
de cura, destacam-se a forma clínica paucibacilar, a ba-
ciloscopia negativa, o grau zero de incapacidade física, a 
menor faixa etária e níveis mais elevados de escolaridade. 
Em contrapartida, a presença de deficiências decorrentes 
da doença, especialmente em graus mais avançados, tem 
relação inversa com o sucesso do tratamento34.

O grau 2 de incapacidade física está associado a de-
formidades permanentes e representa um dos principais 
marcadores de gravidade da hanseníase. Sua presença, 
ao final do tratamento, indica falhas na detecção precoce, 
demora na intervenção e ausência de medidas efetivas 
de prevenção de incapacidades13.

Destaca-se que o risco para o desenvolvimento de 
incapacidades é maior em pacientes multibacilares, em 
função da elevada carga bacilar e maior duração da 
doença, o que favorece danos irreversíveis aos nervos. 
Da mesma forma, a presença de reações hansênicas e 
fatores socioeconômicos, como escolaridade, ocupação 
e gênero, influenciam diretamente o comportamento de 
busca por cuidados e o acesso oportuno aos serviços de 
saúde, refletindo em maior chance de complicações35.

Mesmo após a cura clínica, as incapacidades podem 
persistir, comprometendo a funcionalidade e a qualidade 
de vida do indivíduo. Além das limitações motoras, essas 
sequelas contribuem para o estigma, o isolamento social 
e a exclusão de pessoas acometidas pela doença. Torna-
-se, portanto, necessário o estabelecimento de cuidados 
contínuos, que ultrapassem a reabilitação física, incluindo 
apoio psicológico, estratégias de reinserção social e ava-
liações periódicas ao longo do tempo34.

Este estudo apresenta algumas limitações inerentes 
ao delineamento transversal e ao uso de dados secun-
dários. A natureza transversal impede a análise de rela-
ções causais entre as variáveis estudadas, limitando as 
interpretações aos aspectos descritivos e associativos. 
Além disso, a utilização de registros já existentes está 
sujeita a possíveis falhas de preenchimento, perda de 
dados e inconsistências nas informações coletadas, o 
que pode comprometer a completude e a qualidade dos 
dados. Ressalta-se, ainda, que os achados se referem 
a um único centro de referência, o que pode restringir 
a generalização dos resultados para outros contextos 
epidemiológicos ou regiões com diferentes estruturas 
de atenção à hanseníase.

CONCLUSÃO
O presente estudo possibilitou avaliar o Programa de 

Controle da Hanseníase (PCH) em um centro de referência 
estadual no Maranhão, utilizando indicadores epidemio-
lógicos e operacionais para mensurar a qualidade das 
ações e serviços de saúde no período de 2016 a 2020.
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Entre os indicadores analisados, o indicador epide-
miológico “proporção de casos de hanseníase curados 
com grau 2 de incapacidade física entre os casos avaliados 
no momento da alta” apresentou variações ao longo do 
período, com mudança de classificação de “alta” para 
“baixa”, refletindo a transcendência da doença.

Dentre os operacionais, observou-se piora nas clas-
sificações de alguns indicadores. A “proporção de cura 
entre os casos novos diagnosticados” variou de “regular” 
para “precária”, enquanto a “proporção de casos curados 
no ano com grau de incapacidade física avaliado” decaiu 
de “boa” para “precária”. Já a “proporção de casos em 
abandono de tratamento” oscilou de “boa” para “precá-
ria”, retornando à classificação “boa” apenas em 2020.

Dois indicadores mantiveram a classificação duran-
te todo o período, embora com variações nas taxas: a 
“proporção de contatos examinados”, que permaneceu 
classificada como “precária”, e a “proporção de casos 
novos com grau de incapacidade física avaliado no diag-
nóstico”, que se manteve como “boa”.

Os achados indicam que o PCH, no serviço avaliado, 
não tem alcançado efetividade plena, com oscilações 
ou queda na classificação de indicadores fundamentais, 
especialmente os que avaliam qualidade do atendimen-
to, adesão ao tratamento e vigilância. Essas fragilidades 
podem comprometer a condução dos casos até a cura e 
influenciar os altos índices de notificação da hanseníase 
no estado. Portanto, o serviço analisado apresentou de-
sempenho insatisfatório na maioria dos indicadores, com 
exceção da avaliação do grau de incapacidade física no 
diagnóstico. As falhas observadas, sobretudo no acom-
panhamento de contatos e na condução dos casos até a 
cura, evidenciam fragilidades na vigilância e na qualidade 
da atenção prestada.

Recomenda-se a adoção de medidas específicas, 
como qualificação profissional contínua, fortalecimento 
da vigilância dos contatos, reestruturação das rotinas 
de avaliação funcional e incentivo à adesão terapêutica 
como estratégias prioritárias para aprimorar a efetividade 
do PCH no estado, especialmente no local da realização 
desta pesquisa.
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